
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER Nº________/2019

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
sobre   o   Projeto   de   Lei   (PLO)   n.º   5/2019,   que: 
“PROÍBE   O   ACÚMULO   DAS   FUNÇÕES   DE 
MOTORISTA   DE   ÔNIBUS   E   COBRADOR   DE  
TARIFAS   NO   TRANSPORTE   PÚBLICO 
COLETIVO DO MUNICÍPIO DO RECIFE.”;  pela 
REJEIÇÃO.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei (PLO) nº 5/2019, de autoria do vereador Ivan Moraes nos termos do art. 
113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Aerto Luna 
foi designado como relator.

O projeto de lei proíbe o acúmulo das funções de motorista de ônibus e cobrador 
de tarifas no transporte público coletivo do município do Recife.

Em 04/02/2019, o projeto de lei foi apresentado em reunião plenária, em regime 
ORDINÁRIO  de   tramitação  (art.   31,   §2º   da  LOMR  e  art.   284,   II   do  RICMR)   e, 
encaminhado  às  Comissões  Legislativas.  O prazo   regimental  de  emendas   iniciou  em 
05/02/2019 e encerrou em 18/02/2019 (art. 288, “caput” do RICMR). A proposição não 
recebeu emenda.

Vem,  agora,   à  Comissão  de  Legislação  e   Justiça  para   ser   apreciado  em  seus 
aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). É o que importa 
relatar.
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ANÁLISE

O artigo 1º do PLO 05/2019 possui a seguinte redação:

“Art.  1º  Fica proibida a acumulação da função de cobrador de tarifas 
pelos motoristas de ônibus do transporte público coletivo do Município do 
Recife.”

O PLO em análise proíbe a acumulação da função de cobrador de tarifas pelos 
motoristas   de   ônibus   do   transporte   público   coletivo   do   Município   do   Recife.   Neste 
sentido, inaugura evidente alteração nas relações de trabalho mantida entre motoristas de 
ônibus e seus empregadores.

Conforme se verifica,  em que pese a  louvável   iniciativa,  a matéria   tem cunho 
eminentemente   trabalhista.   E,   por   esta   razão,  o   PL   incorre   em   vício   formal   de 
iniciativa, por afronta ao art. 22, I, da Constituição Federal, haja vista que compete 
privativamente à União  legislar sobre  direito do trabalho.  Leia­se, por oportuno, o 
referido dispositivo:

CF/88, art. 22: “Compete privativamente à União legislar sobre:
I ­  direito  civil,  comercial,  penal, processual, eleitoral,  agrário, 
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;”.

Neste sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

“Matéria concernente a relações de trabalho. Usurpação de competência 
privativa da União. Ofensa aos arts. 21, XXIV, e 22, I, da CF. Vício formal 
caracterizado.   (...)  É   inconstitucional   norma   do   Estado   ou   do   Distrito 
Federal que disponha sobre proibição de revista íntima em empregados de 
estabelecimentos situados no respectivo território.
[ADI 2.947, rel.  min. Cezar Peluso, j.  5­5­2010, P, DJE de 10­9­2010.]” 
(Grifos nossos)

“Lei   estadual   que   impõe   a   prestação   de   serviço   segurança   em 
estacionamento   a   toda   pessoa   física  ou   jurídica   que  disponibilize   local 
para estacionamento é inconstitucional, quer por violação à competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil, quer por violar a livre 
iniciativa. (...) Lei estadual que impõe a utilização de empregados próprios 
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na entrada e saída de estacionamento, impedindo a terceirização, viola a 
competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho.
[ADI 451, rel. min. Roberto Barroso, j. 1º­8­2017, P, DJE de 9­3­2018.]” 
(Grifos nossos)
 
“A providência imposta pela lei estadual é inadequada porque a simples 
presença de um empacotador em supermercados não é uma medida que 
aumente   a   proteção   dos   direitos   do   consumidor,   mas   sim   uma   mera 
conveniência   em   benefício   dos   eventuais   clientes.   Trata­se   também   de 
medida desnecessária, pois a obrigação de contratar um empregado ou um 
fornecedor de mão de obra exclusivamente com essa finalidade poderia ser 
facilmente   substituída   por   um   processo   mecânico.   Por   fim,   as   sanções 
impostas   revelam   a   desproporcionalidade   em   sentido   estrito,   eis   que 
capazes de verdadeiramente falir um supermercado de pequeno ou médio 
porte.  Procedência da ação, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
2.130/1993, do Estado do Rio de Janeiro.
[ADI 907, rel. min. Alexandre de Moraes, j. 1º­8­2017, P, DJE de 24­11­
2017.]” (Grifos nossos)

Pelo exposto,  opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei (PLO) nº 05/2019, de 
autoria do vereador Ivan Moraes, por vício formal de iniciativa.

É o parecer.

DO VOTO

Conforme   o   exposto,   voto   pela  REJEIÇÃO  do  Projeto   de   Lei   (PLO)   nº 
05/2019, de autoria do vereador Ivan Moraes, por vício formal de iniciativa.

Recife, 11 de março de 2019.

AERTO LUNA
Relator
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RESULTADO DA VOTAÇÃO DO PARECER

Do exposto, observadas as exigências legais e superados os trâmites regimentais, a 

Comissão de Legislação e Justiça opinou pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei (PLO) 

nº 05/2019, de autoria do vereador Ivan Moraes, por vício formal de iniciativa.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 11 de março de 2019.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

AERTO LUNA
Presidente / Relator

ERIBERTO RAFAEL ALMIR FERNANDO
Vice­Presidente  Membro Efetivo

RENATO ANTUNES        SAMUEL SALAZAR
Membro Efetivo Membro Efetivo

AMARO CIPRIANO MAGUARI              EDUARDO CHERA 
Membro Suplente Membro Suplente

MARCOS DI BRIA
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Membro Suplente
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